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    PREFÁCIO




    Este livro de Helayne da Costa vem preencher uma lacuna na literatura ao desvendar, com avançados recursos metodológicos, fenômeno de grande relevância contemporânea: a ascensão das moedas e dos bancos digitais simultaneamente com o declínio dos bancos tradicionais. Helayne, uma jovem pesquisadora, dedicou dois anos de seu mestrado em gestão empresarial a estudar como a disseminação da tecnologia da informação (TI) está acarretando uma profunda mudança no modo de as pessoas lidarem com o dinheiro – e, como grande achado de seu trabalho, que isso tenderá a ocorrer fora do sistema bancário tradicional.




    Sua pesquisa, ora publicada em livro, apresenta uma série de importantes qualidades: tem excelente escrita, clareza de exposição e atualidade nas referências bibliográficas; resulta de uma análise quantitativa criteriosa, com boa fundamentação teórica e utilização de sofisticada metodologia de coleta de dados; e faz uso de ampla cobertura geográfica e social, através de pesquisa de campo abrangendo todas as regiões do país e com entrevistados de várias faixas de renda e escolarização.




    A autora direciona seu trabalho em busca de comprovação e, principalmente, das implicações de algumas constatações de estudos empíricos na área das finanças internacionais: 1) que os bancos tradicionais são instituições que apresentam grande concentração de recursos e as maiores margens de lucro em todo o mundo; 2) que outras instituições financeiras não bancárias estão ocupando cada vez mais o espaço desses bancos tradicionais; e 3) que, em todo o mundo, as pessoas estão manifestando preferência crescente tanto por “não-bancos” (entre os quais destacam-se os bancos digitais, e sem agências físicas), quanto por moedas digitais – cujos custos de transação são muito menores para os clientes do que os das transações realizadas via bancos físicos tradicionais.




    Nas preliminares do estudo é destacado que o setor bancário é uma área de negócios caracterizada por sua extrema lucratividade, em grande parte por ser muito concentrado em todo o mundo, daí resultando uma posição de quase monopólio de suas atividades financeiras. Informações recentes da revista The Economist mostram que os grandes bancos dos Estados Unidos bateram recordes de lucratividade no ano de 2020, o primeiro da pandemia. No Brasil, seu sistema bancário é reconhecido em pesquisas internacionais como extremamente concentrado e, mesmo com escassa expressão em nível global, é tido como um dos mais lucrativos em todo o mundo. Fontes recentes divulgadas no Poder 360, em fevereiro deste ano de 2022, revelam que os três maiores bancos privados do país tiveram expressiva rentabilidade em 2020 e lucro líquido recorde no ano de 2021, o segundo da pandemia.




    Todavia, a expressiva lucratividade dos bancos tradicionais não se manifesta em qualidade dos serviços que prestam aos seus clientes. Pesquisas de opinião em diversos países do mundo mostram que banqueiros e políticos são os dois segmentos menos apreciados de toda a sociedade. No caso dos bancos a razão decorre da percepção pelo grande público do péssimo atendimento ou, mais precisamente, da quase total indiferença dessas instituições em relação ao cliente. São percepções comuns, inclusive captadas na pesquisa de Helayne, a falta de interesse em servir bem, a ocorrência de filas enormes, frequentemente com muitas horas de espera, número subestimado de guichês de atendimento, ou de funcionários e o custo absurdo pela manutenção de conta e do cartão de crédito, além, claro, dos elevados juros cobrados quando de uma necessidade do cliente.




    Talvez essa tenha sido uma razão importante do extraordinário crescimento de instituições financeiras que operam sem bancos físicos em anos recentes. Helayne expõe bem o impacto da emergência dessa nova era – a era digital – que reflete a utilização de algumas tecnologias da informação na busca de alternativas mais baratas para o cliente/consumidor de serviços bancários e para a inclusão financeira de uma ainda expressiva fração da população mundial.




    Tudo resultou, destaca Helayne, da introdução da internet no sistema financeiro, que possibilitou o surgimento do internet banking, das fintechs, dos bancos móveis e dos pagamentos eletrônicos, invenções ocorridas a partir do final da década de 1990. A autora assinala que o primeiro pagamento eletrônico foi realizado na Finlândia, no ano de 1997. E que o surgimento das criptomoedas ocorreu em 2008 – ambos, portanto, em tempos relativamente recentes. Desde então, vem ocorrendo uma explosão de dois fenômenos conjugados: o grande crescimento de bancos digitais, ou bancos 100% online (operando sem agências físicas e com custos de transações muito baixos e até gratuitos para os clientes) e das moedas digitais, sem existência corpórea e que podem ser usadas como dinheiro, meio de pagamentos e de investimento, tudo isso sem intermediação dos bancos tradicionais. Simples comprovação do definitivo ingresso na era digital é a informação da autora extraída da FEBRABAN, para o ano de 2019: 60% de todas as transações bancárias, no Brasil, já eram efetuadas de forma digital, através de computador e do celular. E note-se, isso antes da pandemia, já que o isolamento social provocado pela Covid-19, nos últimos dois anos, certamente tornou esse processo ainda muito mais ampliado, tanto no mundo quanto no Brasil.




    É importante ressaltar o destaque que Helayne dá a outros fatores motivadores da grande expansão dos bancos digitais em todo o mundo. Um deles é o amplo apoio do World Bank (Banco Mundial). Este Banco que, como se sabe, tem uma forte atuação na área social, argumenta que a expansão dos bancos digitais pode exercer um papel extremamente importante no atendimento às populações de baixa renda, e de modo especial, às populações do continente africano. O Banco destaca haver, em todo o mundo, ainda mais de 2,5 bilhões de pessoas desbancarizadas, e, portanto, excluídas do sistema bancário tradicional, a grande maioria na África. O Banco Mundial acredita que a disseminação do uso da internet na área financeira exercerá expressivo impacto positivo entre as populações mais pobres, pela capacidade que as novas tecnologias associadas às transações eletrônicas têm, de reduzir substancialmente o custo das operações financeiras, como já vem ocorrendo.




    Os bancos e as moedas digitais também se expandem para suprir uma demanda de liquidação de pagamentos nas relações econômicas internacionais. Dados sobre o comércio global mostram que a cada ano ocorre um déficit de aproximadamente 1,7 trilhão de dólares e há o reconhecimento de que as moedas digitais poderiam suprir uma parcela da demanda por moeda conversível (aceita mundialmente) para o financiamento desse 1,7 trilhão de gap no comércio mundial. Os maiores beneficiários, segundo o Banco Mundial, seriam os pequenos e médios exportadores, que não possuem ligações com bancos no exterior e que têm enormes dificuldades em utilizar o sistema financeiro tradicional. Nesse mesmo contexto, também têm sido muito bem-vindas as novas instituições financeiras não bancárias que operam com transferência de recursos de imigrantes para seus familiares, ao propiciarem taxas de transferências muito mais baixas do que as cobradas pelos concorrentes tradicionais que, não raro, alcançam os 20% por uma simples transferência internacional.




    Outro componente causal do rápido sucesso da era digital está fortemente associado à nova guerra fria que se inicia com o fim da União Soviética e com a ascensão da China como a maior potência industrial do mundo, ou seja, com o presente conflito na área geopolítica. Visto pela perspectiva da geopolítica, as iniciativas na esfera das relações externas do governo americano, nas últimas duas décadas, exacerbadas no governo do presidente Donald Trump, criaram um ambiente fértil para a busca de um sistema alternativo de pagamentos internacionais. Justificadamente ou não, os Estados Unidos fazem largo uso de seus poderes políticos e econômicos para deflagarem uma guerra comercial e financeira contra os declarados “inimigos” do país e do Ocidente, particularmente através de duras sanções na área do comércio e do crédito internacional. Vale lembrar que no momento há relatos da existência de pelo menos 30 programas de sanções contra a Rússia, a China, o Irã e a Venezuela, apenas para destacar algumas das nações “inimigas”. Tais iniciativas impulsionaram a busca de muitos países, especialmente os acima citados, para a criação de uma moeda que pudesse “libertá-los” dos impactos das sanções, da dependência do dólar americano e da hegemonia financeira dos Estados Unidos.




    O grande sucesso, tanto dos bancos quanto das moedas digitais, está bem documentado no trabalho de Helayne. Com respeito aos bancos digitais não há evidência maior do que a imitação pela concorrência: as instituições bancárias tradicionais estão criando seus próprios bancos digitais (Bradesco, Itaú, Banco do Brasil...), passando a oferecer algumas alternativas no ambiente virtual, sem necessidade de presença nas agências físicas, todos preocupados em cessar a perda de clientes que já se manifesta nessas agências.




    O avanço dos bancos digitais, é importante reconhecer, já produz alguns impactos negativos – talvez inevitáveis, como sempre acontece com muitas inovações tecnológicas que envolvem a substituição de velhos paradigmas. Segundo informações da FEBRABAN, o Brasil fechou 2.551 agências bancárias durante os dois primeiros anos da pandemia (2020-21) e os bancos argumentam que o crescimento dos meios digitais de pagamentos justifica a reestruturação da rede de agências. Ao mesmo tempo, ocorreram mais de 15 mil demissões de bancários. Fenômeno idêntico está ocorrendo em outros países: nos Estados Unidos, apenas no ano de 2021, registrou-se o desaparecimento de cerca de 3 mil agências físicas.




    Por outro lado, também há registros de expressivos impactos positivos da emergência das transações digitais. Além dos óbvios ganhos em termos do atendimento mais ágil e eficiente, estudos técnicos do IBGE (mencionados pela autora) mostram que os bancos digitais provocam a inclusão social no Brasil, em parte resultado do barateamento do custo dos serviços bancários, em parte pelo crescimento das transações financeiras que decorrem da inclusão social – com prováveis efeitos positivos sobre o emprego, nos prazos médio e longo. Vale notar que o Brasil registra 55 milhões de pessoas que não possuem contas em banco – uma fração praticamente equivalente à dos 2,5 bilhões de desbancarizados em todo o mundo. Nesse contexto, é interessante assinalar que o referido estudo do IBGE destaca que os sem-banco no Brasil não têm conta, mas têm dinheiro – o equivalente a cerca de R$700 bilhões de reais, cifra que corresponde ao PIB do Chile na época da pesquisa (ano de 2017). Há uma constatação bem generalizada de que a substituição da agência bancária física pelos bancos digitais é uma tendência mundial.




    Com o foco agora especificamente nas moedas digitais (MDs), registra-se em todo o mundo um crescimento expressivo dessas moedas, conforme assinalado pelo FMI – crescimento que é bem documentado no trabalho de Helayne. Estima-se que o valor de mercado dos ativos em dinheiro digital já supera os dois trilhões de dólares norte-americanos nos dias atuais.




    Nas suas origens, no final da década de 2010, as criptomoedas eram vistas como uma alternativa de diversificação de risco e como uma proteção contra as oscilações dos outros ativos tradicionais do mercado, ou de sua baixa remuneração (como ações e títulos de governo). Após a grande crise financeira dos anos 2008/9 a demanda por investimentos em MDs, como o Bitcoin e o Ethereum, se expandiu largamente, provocando uma explosão de seus preços, em função da desconfiança de muitos investidores no mercado financeiro dominante. Durante outra grande crise financeira, desta vez sofrida pelos bancos centrais, no final dos 2010 e início dos 2020, que obrigou esses bancos, em quase todo o mundo (especialmente nos países desenvolvidos) a reduzirem suas taxas de juros a zero e até mesmo negativas, os preços das criptomoedas de novo dispararam. A normalização financeira trouxe um grande declínio nos preços dos ativos em MDs, abalando a confiança nessas moedas e provocando muitas críticas do mercado financeiro tradicional e de instituições internacionais, como o Fundo Monetário Internacional.




    Estudos do FMI mostravam que o crescente aumento da participação dos ativos em criptomoedas no total dos ativos tradicionais – fenômeno que passou a ser chamado de Asset Revolution – era motivo de preocupação, por aumentar o risco de contágio e da instabilidade financeira. Instituição guardiã dos interesses do sistema financeiro tradicional, o FMI expressava receio pelo surgimento de um novo fator de desestabilização do sistema financeiro mundial.




    Na verdade, o dinheiro, em qualquer de suas manifestações ou formas, sempre apresentou riscos e vulnerabilidades para o sistema financeiro e seus usuários. Em todas as épocas o uso, ou mau uso do dinheiro provocou crises financeiras de grande proporção, causando enormes perdas para a população – embora menos ou quase nada para as próprias instituições financeiras. Os críticos das moedas digitais argumentam que as criptomoedas precisam resolver algumas questões importantes para a sua disseminação: aceitação universal; sua operacionalidade (uso no dia a dia); proteção ao investidor; e evitar tornar-se um instrumento de facilitação da lavagem de dinheiro e financiamento do tráfico (drogas, armas, órgãos e mulheres) e do terrorismo.




    Claro que há motivos reais de receio diante dos avanços das criptomoedas. Mas os problemas apontados para o temor não são exclusividade das moedas digitais, já que bancos tradicionais que operam na Suíça, em Londres, em Nova Iorque e em um grande número de paraísos fiscais, são amplamente reconhecidos como depositários de dinheiro de origens duvidosas. Não existiam moedas digitais durante todas as grandes crises financeiras mundiais do passado. Nem elas existiam quando ocorreu a grande crise financeira do final da década de 2010 – cujos responsáveis foram reconhecidamente os operadores de um sistema financeiro tradicional fortemente desregulamentado. E não são raros escândalos sobre o comportamento de bancos estelares com denúncias de envolvimento em operações escusas, entre elas a lavagem de dinheiro.




    A regulamentação das criptomoedas, de mesmo modo que qualquer outro tipo de dinheiro, pode ser o caminho para sua mais rápida disseminação. É importante ressaltar que muitos dos críticos já reconhecem que, apesar de todos os problemas, não há dúvidas de que o mundo está também entrando na era da moeda digital. Vale notar que já existe uma instituição que supervisiona as atividades dos operadores de MDs: o Digital Currency Governance Consortium (Consórcio de Governança das Moedas Digitais) – uma parceria público-privada.




    Destaque-se, porém, que, assim como aconteceu com os bancos digitais, a imitação é a forma mais evidente do sucesso das moedas digitais. Um caso extremo de “imitação” é o da pequena república de El Salvador, na América Central – país que adotou o Bitcoin como sua moeda de curso legal, em substituição ao dólar, no segundo semestre do ano de 2021. Informações recentes divulgadas no World Economic Forum revelam que há instituições financeiras tradicionais que já usam MDs e que essas moedas já são aceitas pelo comércio de varejo em muitos países, mesmo que ainda em pequena escala. Merece registro, ainda, que as moedas digitais não se expandem apenas em quantidade, mas também em variedade. Há MDs que surgiram sem a certeza de que são lastreadas em algo de valor (moedas fortes, títulos de governos, por exemplo). Estas sofrem de grande oscilação de seus valores e são mais suscetíveis a fraudadores e golpistas. Há outras criptomoedas, chamadas de “MDs estáveis”, por terem o seu valor lastreado em dólar, euro, e/ou títulos do governo dos Estados Unidos. Estas seriam mais utilizadas para pagamentos, tanto domesticamente quanto internacionalmente, porque teriam um comportamento menos oscilante. Por fim, a imitação total: enquanto os bancos puramente digitais, independentes dos bancos tradicionais, eram imitados por estes últimos, mais recentemente moedas digitais estão sendo imitadas pelos governos, ou seja, estão sendo criadas pelos seus bancos centrais.




    Informações recentes, ainda deste ano de 2022, revelam que perto de uma centena de bancos centrais já lançaram, ou estão em vias de lançar, moedas digitais de curso legal – embora não propriamente para substituição do dinheiro existente, mas para complemento do sistema monetário de cada país. Essas moedas, chamadas de CBDCs (sigla em inglês para Central Banks Digital Currencies – ou Moedas Digitais de Bancos Centrais) já circulam em cerca de uma dezena de países (Nigéria, Camboja, Bahamas e vários países do Caribe), enquanto cerca de 70 outros Bancos Centrais (BCs) estão com MDs em diferentes fases: já em circulação experimental, em pré-lançamento ou em planejamento.




    As moedas digitais dos bancos centrais são um tanto diferentes das criptomoedas privadas – sejam as de valores “oscilantes”, sejam as “estáveis” – porque as primeiras são centralizadas, enquanto as últimas são descentralizadas, independentes do sistema financeiro tradicional e dificilmente rastreáveis. As privadas não têm uma instituição física por trás, enquanto no caso das MDs dos BCs, são essas instituições as emissoras e garantidoras dessas moedas.




    Uma narrativa detalhada da nova tendência de criação de MDs pelos BCs daria motivo para outro livro. Na Suécia, já circula o e-krona. Na China, o yuan digital. O governo da Índia anuncia a rúpia digital para o segundo semestre de 2022. A Rússia diz que em breve lança sua MD. Os Estados Unidos estão em vias de lançar uma versão do dólar digital. E a União Europeia está planejando a criação de uma moeda eletrônica de uso mundial. No Brasil, seu Banco Central estuda também para breve o lançamento do real digital. De acordo com relatos dos dirigentes do BACEN a moeda digital brasileira deve começar a ser testada ainda no final deste ano de 2022 – o lançamento oficial devendo levar mais uns dois ou três anos – e que o país pretende seguir o modelo chinês ou indiano. Assinale-se que o banco central brasileiro diz não querer proibir ou regular o mercado das moedas digitais privadas (como muitos outros países já o fizeram, ora regulando, ora simplesmente banindo tais moedas). Seus diretores declaram que a decisão sobre a criação e regulação das moedas digitais no Brasil será do Congresso. A Câmara dos Deputados já aprovou o projeto em dezembro de 2021. A aprovação final será do Senado.




    Não restam dúvidas de que o sucesso das moedas digitais privadas foi o motivo principal da atuação dos bancos centrais, em todo o mundo, de criar suas próprias moedas. As MDs privadas/descentralizadas funcionam como um competidor no mercado para o setor financeiro existente, que é em larga proporção também privado, e é natural que mudanças de paradigma nas finanças mundiais criem receios e resistência, seja dos bancos tradicionais, seja das instituições internacionais que os representam. O FMI, por exemplo, é totalmente contrário à adoção pelos países, de moedas digitais como moedas oficiais – tal como aconteceu no caso de El Salvador. Regulamentação dos emissores e provedores privados de serviços de compra e venda de moedas digitais será bem-vinda e necessária, para o melhor funcionamento dessas moedas, de forma a aumentar benefícios e reduzir riscos, evitando inclusive os abusos que já são registrados. A criação, por exemplo, de uma infraestrutura física e legal para as MDs operarem com liberdade, mas garantindo risco mínimo, é reconhecidamente uma necessidade imperiosa. Assim como os Bancos Digitais, as Moedas Digitais se utilizam de novas tecnologias, que estão promovendo o afastamento dos bancos tradicionais pelos clientes, o que tem sido facilitado pelo sentimento generalizado desfavorável do cliente em relação ao sistema bancário tal como este ainda opera – como está bem demonstrado na pesquisa de campo de Helayne.




    Muito importante ainda na discussão sobre receios e resistência é o fato de que moedas privadas/descentralizadas tiram o controle do dinheiro dos bancos tradicionais, mas também tiram dos bancos centrais – que, tal como o FMI, também operam como guardiões do sistema financeiro organizado em escala nacional. Também não se duvida que um grande crescimento das moedas digitais privadas, sem regulação, oferece um risco adicional: quanto maior o fluxo de dinheiro livremente emitido, mais dificuldades os governos terão em administrar o fluxo de dinheiro em circulação no mundo. Isso poderia aumentar ainda mais a volatilidade dos movimentos internacionais de capital, o que também tenderia a aumentar a volatilidade das taxas de câmbio, criando um problema especialmente delicado para os países menos desenvolvidos.




    Todavia, apesar de todas as resistências que poderão enfrentar no futuro próximo, uma evidência insofismável do sucesso das moedas digitais privadas é a informação que veio a circular em dias muito recentes (fevereiro de 2022): depois da era dos patrocínios de fabricantes de cigarros nos anos 1980 e das montadoras de veículos após 2000, a rica Fórmula 1 está sendo invadida por patrocinadores de empresas de criptomoedas. São elas, a CRYPTO.COM, a BINANCE, a FTX, a BITCI (turca) e a VELAS (suíça).




    Um efeito dos acontecimentos futuros: sem a viabilização das moedas privadas o mais provável resultado da regulamentação, através dos conservadores bancos centrais e dos poderes legislativos de cada país, é o de promover ainda mais a indesejável concentração bancária e preservar a continuidade dos bancos tradicionais, de seu quase monopólio e de sua alta lucratividade.




    O trabalho de Helayne conclui ressaltando que, em princípio, o que todos objetivam – governos, emissores privados, clientes – é que os bancos e as moedas digitais sejam uma fonte de inovação para o sistema de pagamentos. Sua pesquisa mostra, de modo claro, que está ocorrendo uma profunda mudança no modo como o dinheiro é usado e que essa mudança vai afetar o sistema monetário, a política monetária e os pagamentos internacionais. Ao mesmo tempo, se tudo caminhar na direção esperada, tais mudanças poderão exercer uma ampliação da inclusão social, um expressivo barateamento dos serviços bancários e maiores benefícios para o consumidor. Helayne também deixa implícito que tudo deve ser feito para evitar que as moedas digitais operem numa terra de ninguém – como aconteceu com o ambiente criado pelo sistema financeiro vigente, que forçou e conseguiu completa desregulamentação a partir dos anos 1980 nos Estados Unidos, levando a uma crise mundial que provocou o empobrecimento de milhões de pessoas em praticamente todas as regiões do mundo.




    Na conclusão de sua análise das entrevistas, Helayne mostra que as pessoas esperam o caminho das mudanças que beneficiem a maioria da sociedade – com menor concentração da riqueza, maior liberdade de investir e de colher os frutos do desenvolvimento em todas as suas dimensões.




    Olímpio J. de Arroxelas Galvão




    Mini CV: Ph.D em economia pelo University College da Universidade de Londres; Mestre em Economia pela Universidade de Yale, Conn., Estados Unidos; Especialista em Desenvolvimento Econômico, pela CEPAL/ONU, Fortaleza, Ceará; Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Professor aposentado do Departamento de Economia–PIMES, da UFPE e da Faculdade Boa Viagem, Recife, PE.
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